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PODER EXECUTIVO 

DECRETO Nº 49, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 

DECLARA PONTO FACULTATIVO NAS 

REPARTIÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS NO 

DIA 24 E 31 DE DEZEMBRO DE 2021. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, Estado da Paraíba, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo 

art. 51, II, V e VII da Lei Orgânica do Município, e demais normas aplicáveis, 

Considerando que o dia 25 de dezembro de 2021 é feriado nacional de Natal e que, o dia 1 de janeiro de 2022 é feriado 

nacional de Ano Novo, nos termos do Art. 1º da Lei Federal nº 662, de 6 de abril de 1949; 

D E C R E T A 

Art. 1º. Declara ponto facultativo no dia 24 e 31 de dezembro de 2021, nas Repartições Públicas Municipais de São José 

dos Ramos/PB. 

Art. 2º. As atividades essenciais, em especial os serviços de saúde e limpeza urbana manterão os serviços em atividade, 

mínima e indispensável ao atendimento da população, de acordo com as instruções baixadas pelos Secretários Municipais respectivos. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 

MATHEUS AMORIM MARANHÃO E SILVA 

Prefeito Constitucional  

 

LEI MUNICIPAL Nº 406, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021. 

 

“ Dispõe sobre o Plano Plurianual de Investimentos 

do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS para o 

período de 2022 a 2025, e dá outras providencias. ” 

 
O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso das atribuições conferidas pelo art. 51, inciso V da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º - O Plano Plurianual do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS, para o período de 2022 a 2025, será executado 
na forma disposta nos anexos desta Lei e nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada exercício e de cada Orçamento 

Anual. 

 
Art. 2º - O Plano Plurianual foi elaborado observando as seguintes diretrizes para a ação do Governo Municipal: 

 

               I – Modernização das ações administrativas e de valorização dos servidores; 
 

              II – Garantia de crescimento da arrecadação de tributos; 
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             III – Promover a extensão Rural com promoção da produção vegetal e animal; 

 
             IV – Construção de Habitação Popular; 

 
              V – Melhora no atendimento à criança, ao adolescente e ao idoso; 

 

             VI – Ampliação da rede municipal de ensino; 
 

            VII – Integração  dos   programas   municipais   com   os   dos  Governos  Federal  e                      

Estadual; 
 

               VIII – Criação de programas para a promoção do desenvolvimento econômico-social do município, objetivando 

aumentar a oferta de emprego e melhoria de  distribuição de rendas; 
 

                 IX – Promover os serviços essenciais com execução de ações assistenciais e de saúde da População; 

 

                  X – Assegurar a manutenção dos serviços de infra estrutura urbana de estradas vicinais do município; 

 

Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a promover modificações no presente Plano Plurianual no que diz respeito a 
objetivos, ações e metas, programados para o período de sua vigência. 

 

Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrario. 
 

São José dos Ramos, em 10 de dezembro de 2021. 

 

Matheus Amorim Maranhão da Silva  

Prefeito Constitucional 

 

LEI MUNICIPAL Nº 407, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 

                                                                              ALTERA O ANEXOS DA LDO    

                                                                      PARA  EXERCÍCIO  DE   2022   E 

                                                                     ADOTA OUTRAS PROVIDENCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso das atribuições conferidas pelo art. 51, inciso V da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Ficam modificados os anexos da LDO de acordo com os anexos constantes dessa Lei: Demonstrativo I – Metas 

Anuais, Modificações das Receitas da LDO, Modificações das Despesas de Capital da LDO, Modificações de Programas e Ações 

Governamentais da LDO; 

Art. 2º Esta Lei vigorará a partir da data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário. 

São José dos Ramos, 10 de dezembro de 2021. 

Matheus Amorim Maranhão da Silva 

Prefeito Constitucional 

LEI ORÇAMENTÁRIA Nº 408, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021. 

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, PARA O EXERCÍCIO 

ECONOMICO- FINANCEIRO DE 2022, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso das atribuições conferidas pelo art. 51, inciso V da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS, para o exercício Econômico-

Financeiro de 2022, discriminados nos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões 

de reais) e fixa as Despesas em igual valor.  

Art. 2º A RECEITA será realizada mediante arrecadação de Tributos, Contribuições, Transferências, Operações de Créditos, 

Convênios e Outras Fontes de Receitas Correntes e de Capital, na forma da Legislação em vigor e as especificações constantes em 

anexos, integrantes desta Lei, e de acordo com as seguintes discriminações: 

1. RECEITAS CORRENTES  

1.1  RECEITAS TRIBUTÁRIAS  R$           480.834,00 
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1.2  RECEITAS PATRIMONIAIS R$             98.125,00 

1.3 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES R$           900.000,00  

1.4  TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  R$      25.762.632,75 

1.5  OUTRAS RECEITAS CORRENTES R$             49.267,00 

1.6   DEDUÇÃO DAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES R$       -2.853.291,75 

 SUB – TOTAL R$      24.437.567,00 

   

2. RECEITAS DE CAPITAL  

2.1 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL R$        1.250.000,00 

 SUB - TOTAL R$        1.250.000,00 

3. RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIA  

3.1 RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES R$        1.312.433,00 

 

 

 

SUB – TOTAL 

 

R$        1.312.433,00 

 

 

 

TOTAL GERAL 

 

R$      27.000.000,00 

Art. 3º A DESPESA será realizada de modo a atender aos encargos do Município, com a manutenção dos Serviços Públicos, 

Transferências e Despesas de Capital, conforme desdobramento abaixo:  

1. DESPESAS P/ CATEGORIAS ECONÔMICAS 

 

 

1.1  DESPESAS CORRENTES  

1.1.1 PESSOAL E ENCARGOS R$         16.373.089,09  

1.1.2  OUTRAS DESPESAS CORRENTES R$           6.874.421,73 

  

SUB – TOTAL 

 

R$         23.247.510,82 

   

 

1.2  DESPESAS DE CAPITAL   

1.2.1  INVESTIMENTOS R$          2.945.168,00 

1.2.2 INVERSÃO FINANCEIRA R$                 7.403,00 

1.2.3 AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA R$             382.171,84 

  

SUB – TOTAL 

 

R$          3.334.742,84 

 

1.3 RESERVA DE CONTINGÊNCIA        

1.3.1  RESERVA DE CONTINGÊNCIA R$             231.251,34 

1.3.2 RESERVA DO RPPS R$             186.495,00 
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SUB – TOTAL  

 

R$             417.746,34 

  

TOTAL GERAL  

 

R$        27.000.000,00       

   

 

 

 

DESPESAS POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA                            

 

 

01.010  

 

CÂMARA MUNICIPAL  

 

R$          1.010.876,00 

02.010  GABINETE DO PREFEITO R$             483.482,00 

02.011 INST DE PREVIDENCIA DOS SERV S.J. RAMOS R$          2.259.861,00 

02.020      SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO           R$          1.530.839,00 

02.030 SECRETARIA DE INFRA ESTRUTURA R$          2.196.806,00 

02.040 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO R$          9.343.109,29 

02.051  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE R$          5.493.810,53 

02.060 SECRETARIA DE FINANÇAS R$          1.049.279,84 

02.070 SECRETARIA DE DESENVOLVIMETO HUMANO R$             599.372,00  

02.071 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL R$             885.555,00 

02.080 SECRETARIA CULTURA E ESPORTES MUNICIPAL R$             776.876,00 

02.090 SECRETARIA DE AGRICULTURA R$             696.414,00 

02.100 CONTROLADORIA DO MUNICIPIO R$             129.255,00 

02.120 PROCURADORIA DO MUNICIPIO R$             116.516,00 

02.130 SECRETARIA DE TURISMO E MEIO AMBIENTE R$             196.697,00 

02.990 RESERVA DE CONTINGÊNCIA  R$             231.251,34 

 

 

 

TOTAL GERAL 

 

R$        27.000.000,00 

Art. 4º Para execução do Orçamento de que trata esta Lei, fica o Poder Executivo autorizado a: 

I - Abrir Crédito Suplementar até o limite de 50% (cinquenta por Cento) do total das Despesas fixada nesta LEI, com as 

seguintes finalidades: 

a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como Fonte de Recursos 
as disponibilidades caracterizadas no & 1º do art. 43 da Lei Federal no. 4.320 de 17 de 

abril de 1964, em atendimento ao art. 10 da Lei de Diretrizes Orçamentária. 

Parágrafo Único. O limite fixado no item I deste Artigo, poderá ser aumentado mediante proposta do Poder Executivo e 

aprovação do Poder Legislativo. 

Art. 5º A liberação de recursos destinados a cada unidade dependerá de programação financeira de desembolso, 

estabelecida pelo Prefeito Municipal levando-se em conta o desempenho da receita; 

Art. 6o A Presente Lei, terá vigência a partir de 01 de janeiro de 2022, vigorando seus efeitos durante o exercício referido; 

Art. 7o Revogam-se as disposições em contrário. 

SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB, 10 de dezembro de 2021. 

Matheus Amorim Maranhão da Silva 

Prefeito Constitucional 
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LEI MUNICIPAL Nº409, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2021 

 

“INSTITUI O REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR NO 

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS; FIXA O 

LIMITE MÁXIMO PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIAS 

E PENSÕES PELO REGIME DE PREVIDÊNCIA DE QUE TRATA 

O ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; AUTORIZA A 

ADESÃO A PLANO DE BENEFÍCIOS DE PREVIDÊNCIA 

COMPLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. ” 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS, ESTADO DA PARAÍBA, no 

uso das atribuições conferidas pelo art. 51, inciso V da Lei Orgânica Municipal, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS, o Regime de Previdência 

Complementar – RPC, a que se referem os § 14, 15 e 16 do art. 40, da Constituição Federal. 

 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo Instituto de previdência dos 

servidores do município de São José dos Ramos aos servidores públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer dos poderes, incluídas 

suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS a partir da data de início 

da vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de Previdência 

Social - RGPS. 

 

Art. 2º O Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS é o patrocinador do plano de benefícios do Regime de Previdência 

Complementar de que trata esta Lei, sendo representado pelo Prefeito Municipal que poderá delegar esta competência. 

 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende poderes para a celebração de 

convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação 

ou da alteração de plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

 

Art. 3º O RPC de que trata esta Lei terá vigência e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos 

de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que ingressarem no serviço público do Município de SÃO JOSÉ 

DOS RAMOS a partir da data de: 

 

I – Publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei Complementar nº. 109, de 29 de maio de 

2001, do convênio de adesão do patrocinador ao plano de benefícios previdenciários administrado pela entidade fechada de 

previdência complementar; ou  

II – Início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a entidade aberta de previdência 

complementar. 

 

Art. 4º A partir do início de vigência do RPC de que trata esta Lei, independentemente da inscrição do servidor 

como participante no plano de benefícios oferecido, aplicar-se-á o limite máximo dos benefícios pagos pelo RGPS, de que trata o art. 

40 da Constituição Federal, às aposentadorias e pensões a serem concedidas pelo Instituto de previdência dos servidores do município 

de São José dos Ramos aos segurados definidos no parágrafo único do art. 1º. 

 

Art. 5º Os segurados do Instituto de previdência dos servidores do município de São José dos Ramos que tenham 

ingressado no serviço público do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS até a data anterior ao início da vigência do RPC poderão, 

mediante prévia e expressa opção, aderir ao mesmo, na forma a ser regulada por Decreto Municipal, no prazo máximo de 180 (cento 

e oitenta) dias, contado da vigência do referido Decreto regulamentador. 

 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é irrevogável e irretratável, devendo 

observar o disposto no art. 4º desta Lei. 

 

Art. 6º O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º desta Lei será oferecido por meio de adesão a 

plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade de previdência complementar. 

 

CAPÍTULO II 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

 

Seção I 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

 

Art. 7º O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, observadas as disposições das 

pertinentes Leis Complementares, e dos normativos decorrentes desses diplomas legais, e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a 
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todos os servidores públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer dos poderes do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS de que 

trata o art. 3º desta Lei. 

 

Art. 8º O Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS somente poderá ser patrocinador de plano de benefícios 

estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados tenham seu valor permanentemente ajustado à 

reserva constituída em favor do participante, inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua 

aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

 

§ 1º O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não programados que: 

 

I – Assegurem pelo menos os benefícios decorrentes dos eventos invalidez e morte do participante; e 

II – Sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do participante. 

 

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1º deste artigo, o plano de benefícios previdenciários poderá prever a 

contratação de cobertura de risco adicional junto à sociedade seguradora, desde que tenha custeio específico, à conta do participante; 

§ 3º O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de sobrevivência do assistido, desde que 

contratada junto à sociedade seguradora. 

 

Seção II 

Do Patrocinador 

 

Art. 9º O Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS é o responsável pelo aporte de contribuições e pelas transferências 

das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei, no convênio 

de adesão e no regulamento. 

 

§ 1º A contribuição efetuada pelo patrocinador será custeada com recursos do orçamento do respectivo órgão ou 

entidade do Poder a que o servidor é vinculado; 

§ 2º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma centralizada, pelos poderes, incluídas 

suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes; e 

§ 3º O Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS será considerado inadimplente em caso de descumprimento, por 

quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento 

do plano de benefícios. 

 

Art. 10. Sem prejuízo de responsabilização e das demais penalidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, 

as contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização e aos acréscimos, nos termos do regulamento do respectivo plano 

de benefícios. 

 

Art. 11. Deverão estar previstas, expressamente, no convênio de adesão ao plano de benefícios administrado pela 

entidade de previdência complementar, cláusulas que estabeleçam no mínimo: 

 

I – a não existência de solidariedade do Ente Federativo, enquanto patrocinador, em relação a outros patrocinadores, 

instituidores, averbadores, planos de benefícios e entidade de previdência complementar; 

II – os prazos de cumprimento das obrigações pelo patrocinador e das sanções previstas para os casos de atraso no 

envio de informações cadastrais de participantes e assistidos, de pagamento ou do repasse das contribuições; 

III – que o valor correspondente à atualização monetária e aos juros suportados pelo patrocinador por atraso de 

pagamento ou de repasse de contribuições será revertido à conta individual do participante a que se referir a contribuição em atraso; 

IV – eventual valor de aporte financeiro, a título de adiantamento de contribuições, a ser realizado pelo Ente 

Federativo; 

V – as diretrizes com relação às condições de retirada de patrocínio ou rescisão contratual e transferência de 

gerenciamento da administração do plano de benefícios previdenciário; e 

VI – o compromisso da entidade de previdência complementar de informar a todos os patrocinadores vinculados ao 

plano de benefícios sobre o inadimplemento de patrocinador em prazo superior a noventa dias no pagamento ou repasse de 

contribuições ou quaisquer obrigações, sem prejuízo das demais providências cabíveis. 

 

Seção III 

Dos Participantes 

 

Art. 12. Podem se inscrever como participantes do Plano de Benefícios todos os servidores públicos titulares de 

cargos efetivos de quaisquer dos Poderes do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS. 

 

Art. 13. Poderá permanecer inscrito no respectivo plano de benefícios o participante que: 

 

I – Esteja cedido a outro órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, inclusive suas empresas públicas e sociedades de economia mista; 

II – Esteja afastado ou licenciado do cargo efetivo temporariamente, com ou sem recebimento de remuneração, 

inclusive para o exercício de mandato eletivo em qualquer dos entes da federação; 

III – optar pelo benefício proporcional diferido ou auto patrocínio, na forma do regulamento do plano de benefícios. 
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§ 1º O regulamento do plano de benefícios disciplinará as regras para a manutenção do custeio do plano de 

benefícios, observada a legislação aplicável; 

§ 2º Havendo cessão com ônus para o cessionário subsiste a responsabilidade do patrocinador em recolher junto ao 

cessionário e repassar a contribuição ao plano de benefícios, nos mesmos níveis e condições que seriam devidos pelo patrocinador, 

na forma definida no regulamento do respectivo plano; 

§ 3º Havendo cessão com ônus para o cedente, o patrocinador arcará com a sua contribuição ao plano de benefícios; 

e 

§ 4º O patrocinador arcará com a sua contribuição, somente, quando o afastamento ou a licença do cargo efetivo se 

der sem prejuízo do recebimento da remuneração. 

 

Art. 14. Os servidores públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer dos Poderes do Município de SÃO JOSÉ 

DOS RAMOS referidos no art. 3º desta Lei, com remuneração superior ao limite máximo estabelecido para os benefícios do Regime 

Geral de Previdência Social, serão automaticamente inscritos no respectivo plano de benefícios de previdência complementar desde 

a data de entrada em exercício. 

 

§ 1º É facultado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos de quaisquer dos Poderes do Município de SÃO 

JOSÉ DOS RAMOS referidos no caput deste artigo manifestarem a ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios patrocinado 

pelo Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS, sendo seu silêncio ou inércia, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias após sua inscrição 

automática na forma do caput deste artigo, reconhecida como aceitação tácita à inscrição; 

§ 2º Na hipótese de a manifestação de que trata o § 1º deste artigo ocorrer no prazo de até 180 (cento e oitenta) dias 

da data da inscrição automática, fica assegurado o direito à restituição integral das contribuições vertidas, a ser paga em até sessenta 

dias do pedido de anulação atualizadas nos termos do regulamento; 

§ 3º A anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo e a restituição prevista no §2º deste artigo não constituem 

resgate; 

§ 4º No caso de anulação da inscrição prevista no § 1º deste artigo, a contribuição aportada pelo patrocinador será 

devolvida à respectiva fonte pagadora no mesmo prazo da devolução da contribuição aportada pelo participante; e 

§ 5º Sem prejuízo ao prazo para manifestação da ausência de interesse em aderir ao plano de benefícios, fica 

assegurado ao participante o direito de requerer, a qualquer tempo, o cancelamento de sua inscrição, nos termos do regulamento do 

plano de benefícios. 

 

Seção IV 

Das Contribuições 

 

Art. 15. As contribuições do patrocinador e do participante incidirão sobre a base de cálculo das contribuições ao 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS - IPSMS estabelecidas na Lei 

Municipal nº 054/1998, ou outra que vier a lhe substituir, que exceder o limite máximo dos benefícios pagos pelo Regime Geral de 

Previdência Social, observado o disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

§ 1º A alíquota da contribuição do participante será por ele definida, observado o disposto no regulamento do plano 

de benefícios; 

§ 2º Os participantes poderão realizar contribuições facultativas ou adicionais, de caráter voluntário, sem 

contrapartida do patrocinador, na forma do regulamento do plano de benefícios.  

 

Art. 16. O patrocinador somente se responsabilizará por realizar contribuições em contrapartida às contribuições 

normais dos participantes que atendam, concomitantemente, às seguintes condições: 

 

I – sejam segurados do Instituto de previdência dos servidores do município de São José dos Ramos, na forma 

prevista no art. 1º ou art. 5º desta Lei; e  

II – recebam subsídios ou remuneração que exceda o limite máximo a que se refere o art. 4º desta Lei, observado o 

disposto no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal. 

 

§ 1º A contribuição do patrocinador será paritária à do participante sobre a parcela que exceder o limite máximo a 

que se refere o parágrafo único do art.1º desta Lei; 

§ 2º Observadas as condições previstas no §1º deste artigo e no disposto no regulamento do plano de benefícios, a 

contribuição do patrocinador não poderá exceder ao percentual de 8,5%; 

§ 3º Os participantes que não se enquadrem nas condições previstas nos incisos I e II do caput deste artigo não terão 

direito à contrapartida do Patrocinador; 

§ 4º Sem prejuízo ao disposto no caput deste artigo, o Patrocinador deverá realizar o repasse das contribuições 

descontadas diretamente da remuneração ou subsídio dos participantes a ele vinculados, inclusive daqueles que, embora não 

enquadrados no inciso II deste artigo, estejam inscritos no plano de benefícios; e 

§ 5º Sem prejuízo às demais penalidades e responsabilidades previstas nesta Lei e na legislação aplicável, as 

contribuições recolhidas com atraso estarão sujeitas à atualização monetária e consectários de mora estabelecidos no Convênio, 

regulamento e plano de custeio do respectivo plano de benefícios, ficando o Patrocinador desde já autorizado a adotar as providências 

necessárias para o regular adimplemento de suas obrigações junto ao plano de benefícios. 

 

Art. 17. A entidade de previdência complementar administradora do plano de benefícios manterá controle individual 

das reservas constituídas em nome do participante e registro das contribuições deste e das dos patrocinadores. 

 

Seção V 
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Do Processo de Seleção da Entidade 

 

Art. 18. A escolha da entidade de previdência responsável pela administração do Plano de Benefícios será precedida 

de processo seletivo conduzido com impessoalidade, publicidade e transparência e que contemple requisitos de qualificação técnica e 

economicidade indispensáveis à garantia da boa gestão dos planos de benefícios. 

 

§ 1º A relação jurídica com a entidade será formalizada por convênio de adesão, com vigência por prazo 

indeterminado; e 

§ 2º O processo seletivo poderá ser realizado em cooperação com outros Municípios desde que seja demonstrado o 

efetivo cumprimento dos requisitos estabelecidos no caput deste artigo. 

 

Seção VI 

Do acompanhamento do Regime de Previdência Complementar 

 

Art.19. O Poder Executivo deverá instituir um Comitê de Assessoramento de Previdência Complementar (CAPC) 

nos termos da legislação vigente e na forma a ser regulamentada por Decreto do Município de SÃO JOSÉ DOS RAMOS. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 20 Fica o Poder Executivo autorizado a promover aporte inicial para atender às despesas decorrentes da adesão 

ou da instituição do plano de benefício previdenciário de que trata esta Lei, mediante autorização legislativa, e apresentação de estudos 

que apontem os limites mínimos para a implantação do plano de benefícios previdenciários e a título de adiantamento de contribuições, 

cujas regras de compensação deverão estar expressas no convênio de adesão. 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

São José dos Ramos, 10 de dezembro de 2021. 

 

MATHEUS AMORIM MARANHAO E SILVA 

PREFEITO CONSTITUCIONAL 

 

 

RELATÓRIO RESUMIDO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 5º BIMESTRE 2021. 
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LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00014/2021-SRP 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS, CUJO OBJETO É A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, PARA 

FORNECIMENTO, SOB DEMANDA, DE ALIMENTAÇÃO (TIPO COFFEE BREAK) MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DAS DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS.  
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Data da sessão: 23/12/2021. Horário da abertura das propostas: 09h31min (horário de Brasília).  

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br  

Edital: www.saojosedosramos.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br, e; www.tce.pb.gov.br. 

São José dos Ramos/PB, 10 de dezembro de 2021. 

ELANGINE PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


